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3ª ETAPA DO PROCESSO SELETIVO Nº 03/2021 DE 14 DE JULHO DE 2021 PARA O CARGO DE DIRETOR(A) 
GERAL E COMPOSIÇÃO DE QUADRO DE RESERVA PARA OS MUNICÍPIOS DE BELO HORIZONTE, REGIÃO 
METROPOLITANA DE BH DIVINÓPOLIS E SETE LAGOAS/MG 

 
 

PROVA OBJETIVA – Turno Tarde 
 

 

Nome:  

Município de inscrição no PSS Nº 03/2021: ( ) BH/RMBH ( ) Divinópolis ( ) Sete Lagoas 

 
 

 
ORIENTAÇÕES: 

 

1. Nesta prova, você encontrará 06 (seis) páginas numeradas sequencialmente, contendo 10 (dez) 

questões correspondentes aos seguintes temas: Texto indicado no Anexo I do Ato de Publicação do 

PSS Nº 03/2021, Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro 

de 2012 e um fragmento de caso para o desenvolvimento de uma redação. 

2. Assine a prova, marque com um X o município de inscrição e preencha o cartão de respostas nos 

locais indicados. 

3. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. 

4. O candidato não poderá levar a prova. Esta será publicada no site da SEJUSP, no prazo recursal contra 

gabarito. 

5. Marque o cartão de respostas com a letra da resposta que julgar correta. 

6. Ao terminar a prova, entregue ao servidor presente no local de aplicação. As observações ou 

marcações registradas no caderno não serão levadas em consideração. 

7. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, pager ou similares. 
 
 
 

 
CARTÃO DE RESPOSTAS: 

 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

A A A C D A B D C D 
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A partir de sua leitura e interpretação do texto “Sistema Socioeducativo: uma proposta de gestão institucional 
‘continente’ e garantidora de Direitos Humanos”, de Ana Paula Motta Costa e Dani Rudnicki (2016), responda 
as questões 1, 2 e 3 que se seguem: 

 
 

1. Avalie em verdadeiro ou falso as afirmações no campo da gestão quanto à interlocução com o Sistema de 
Justiça: 

 
( ) Cabe à gestão da instituição executora da medida socioeducativa transmitir internamente, com toda a clareza, 
o que cabe à sua equipe de trabalho, para que a avaliação do adolescente não ultrapasse o papel institucional 
e, em última instância, a legalidade. 
( ) A relação entre as instituições que compõem o SINASE, que são responsáveis pela execução das medidas 
socioeducativas e também pela aplicação, defesa, acusação e fiscalização, nem sempre estará intermediada pela 
previsão legal de suas respectivas competências. 
( ) A elaboração do relatório avaliativo é de responsabilidade do diretor geral e versará sobre a execução do 
Plano Individual de Atendimento, elaborado e pactuado com o adolescente e sua família, o qual deve servir 
como parâmetro para a avaliação do adolescente. 
( ) No campo do trabalho diretamente voltado aos adolescentes, um dos espaços de relação com o Poder 
Judiciário está na elaboração dos relatórios avaliativos dos adolescentes. 

 
De acordo com as afirmações a sequência correta é: 

a) V, F, F, V 
b) V, V, F, V 
c) V, V, F, V 
d) V, F, V, V 

 
 

2. Sobre o conceito de instituição continente exposto no texto, é INCORRETO afirmar: 
 

a) São necessárias regras claras e transparentes para seu funcionamento, algo inviável de se manter em 
uma instituição onde se deve resguardar as identidades e informações processuais dos adolescentes 
internados. 

b) Apoia-se em ideias que incentivam a existência de coesão institucional para que o adolescente possa 
construir referenciais saudáveis. 

c) Os adultos precisam falar a mesma língua para o alcance da missão da instituição. 
d) Para que haja inovação e garantia de direitos dentro de uma instituição, é estritamente necessário que 

exista ordem e desordem. 
 

 
3. Conforme Costa e Rudnicki (2016), pode-se afirmar sobre o sistema de responsabilização dos adolescentes 

autores de atos infracionais, previsto na legislação brasileira: 

 
a) As medidas socioeducativas têm natureza sancionatória, são respostas restritivas de direitos impostas 

pelo Estado e sua execução deve ter caráter predominantemente pedagógico. 
b) A natureza jurídica das medidas socioeducativas não deve ser aprofundada pelos profissionais que 

trabalham com adolescentes autores de atos infracionais, pois não se trata de um componente inerente 
às relações estabelecidas no cumprimento das medidas. 

c) O fato de estar cumprindo medida socioeducativa faz com que o adolescente seja impedido de acessar 
uma série de direitos fundamentais, reduzindo sua situação pessoal às circunstâncias do ato praticado. 

d) Apesar da dimensão educativa da responsabilização dos adolescentes, os trabalhadores da execução 
encontram dificuldades em propiciar atividades pedagógicas e de garantia de direitos devido à 
inexistência de previsão legal nesse sentido. 
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4. A medida protetiva de “Acolhimento Institucional” prevista no inciso VII do artigo 101, se traduz, na prática, 
na colocação de crianças e adolescentes em entidades que passam a ser responsáveis pelo cuidado integral 
desses sujeitos. Conforme expresso no Estatuto da Criança e do Adolescente, o acolhimento institucional é 
uma medida protetiva que: 

 

a) prejudica o direito à convivência familiar e comunitária, uma vez que distancia a criança e o adolescente 
de suas famílias de origem. 

b) pode ser aplicada pelos órgãos e entidades da rede socioassistencial do território onde reside a criança 
e o adolescente. 

c) deve ser utilizada como forma de transição para a reintegração familiar ou, não sendo esta possível, 
para colocação em família substituta. 

d) Implica em privação de liberdade e, por isso, deve ser excepcional. 
 

5. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069 de 1990) e a Lei que instituiu o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE (Lei Federal nº 12.594 de 2012), estabelecem que as 

medidas socioeducativas devem ser regidas pelos seguintes princípios, EXCETO: 
 

a) Excepcionalidade da intervenção judicial e imposição de medidas, favorecendo-se meios de 

autocomposição de conflitos. 

b) Brevidade da medida em resposta ao ato cometido. 

c) Não discriminação do adolescente em razão de etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação 

religiosa, política ou sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status. 

d) Máxima intervenção, possibilitando aos adolescentes o acesso a todas as políticas públicas das quais 

carecem pelo maior tempo possível. 

 
 

6. Em relação à internação antes da sentença (internação provisória), marque a afirmativa correta: 
 

a) Durante o período de acautelamento provisório são obrigatórias atividades pedagógicas. 

b) Pode ser determinada pelo prazo máximo de 45 dias, prorrogável a critério da autoridade judicial. 

c) É facultada à unidade socioeducativa a inserção do adolescente em atividades pedagógicas, devido ao 

curto prazo de permanência e alta rotatividade. 

d) Evidencia que, necessariamente, será aplicada pelo juiz uma medida restritiva ou privativa de liberdade 

ao final do processo. 

 

7. Analise as seguintes afirmativas acerca das medidas socioeducativas não privativas ou restritivas de 
liberdade previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente e assinale a resposta certa: 

 

I - A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 
 

II - A prestação de serviços comunitários consiste na realização de trabalhos forçados e gratuitos de interesse 
geral, por período indeterminado, junto a pessoas físicas ou entidades públicas, conforme a decisão judicial. 

 

III - A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 

 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) I, II e III. 
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8. A medida socioeducativa de internação constitui medida privativa da liberdade e está sujeita aos seguintes 

princípios, EXCETO: 
 

a) Brevidade. 

b) Excepcionalidade. 

c) Respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

d) Padronização do atendimento. 
 
 

9. Analise as afirmativas a seguir e marque a resposta correta. 
 

I- A unidade onde a medida é executada deve ter um aspecto residencial e ter capacidade para, no 

máximo, 20 adolescentes. 

II- A aplicação da MSE deve seguir os princípios de brevidade e excepcionalidade. 

III- É atribuição do Estado executar a medida, seja de forma direta ou por meio de parcerias com outras 

entidades governamentais ou não-governamentais. 

 
A qual medida socioeducativa as afirmações se referem? 

 

a) Internação 

b) Liberdade Assistida 

c) Semiliberdade 

d) Prestação de Serviços Comunitários 
 
 

10. O art. 124 do Estatuto da Criança e do Adolescente elenca o rol de direitos dos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa privativa de liberdade. Assinale a alternativa INCORRETA em relação 

aos direitos assegurados aos adolescentes: 

 
a) direito de avistar-se reservadamente com seu defensor; 

b) direito de entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

c) direito de peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

d) direito de deixar as dependências do centro socioeducativo sempre que solicitado por seu 

responsável legal. 

 
 
 

QUESTÃO DISCURSIVA 
 

Leia e analise o fragmento de caso abaixo e em seguida siga as orientações para elaboração da sua resposta. 
 

O adolescente Henrique está cumprindo medida socioeducativa de internação por cometimento 

de ato infracional. Apresenta curta trajetória infracional, mas diversas questões 

comportamentais, em especial dificuldade de relacionamento com figuras de autoridade. Desde 

a internação provisória, apresenta perfil impulsivo, agressivo, desafiador, e é geralmente 

sancionado por desrespeito e ameaça aos agentes socioeducativos. Em estudo de caso, a equipe 

técnica traz que tal postura de enfrentamento também é identificada nas relações existentes no 

núcleo familiar do adolescente. Henrique reside com os pais e um irmão; tem um filho de 2 anos 
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de idade, cujo sustento toma como sua responsabilidade uma vez que a guarda da criança está 

com os avós paternos. Após estudo de caso, o adolescente é inserido em atendimento 

psicológico externo para lidar com as questões comportamentais. Também é inserido em curso 

de preparação para o mercado de trabalho, realizado nas dependências da unidade 

socioeducativa, na modalidade de ensino à distância. Henrique adere aos dois 

encaminhamentos propostos, especialmente ao curso, apesar de algumas dificuldades de 

aprendizagem, apresentando-se com muita expectativa diante da possibilidade de inserção no 

mercado de trabalho após a conclusão deste, para que tenha uma remuneração e, assim, prover 

o sustento do filho. Henrique assiste às aulas em um computador, o único disponível na unidade 

para esse fim, junto com outros dois adolescentes, João e Emílio, que também apresentam boa 

adesão ao curso. Ocorre que, durante uma atividade esportiva na unidade em dia de sábado, 

Henrique e Emílio se indispõem um com o outro. Emílio brinca com os adolescentes na quadra, 

dizendo que chutaria a bola em um deles. Henrique, que estava na arquibancada, se opõe a essa 

brincadeira e o enfrenta, mas Emílio persiste e os adolescentes discutem. Tensionados, são 

levados até o alojamento junto com os outros adolescentes após o fim da atividade onde 

retomam a discussão e entram em luta corporal. Henrique e Emílio são apartados e aguardam 

convocação de comissão disciplinar para apurar a situação de transgressão. Considerando que 

na segunda-feira os dois adolescentes precisam assistir a aula do curso no mesmo ambiente e 

que Henrique apresenta histórico de medidas disciplinares maior que o de Emílio, a equipe de 

segurança expressa a opinião de que Henrique seja retirado do curso. A equipe técnica, por sua 

vez, faz outra avaliação, apontando a centralidade do eixo Profissionalização para Henrique, e 

insiste por sua manutenção no curso. (Caso Fictício) 
 

A partir da leitura do caso e dos seus conhecimentos teóricos e práticos, produza um texto dissertativo sobre 
as possibilidades de intervenção do Diretor Geral para mediação dos conflitos identificados e resolução do 
impasse que se coloca para a condução do caso. A resposta deverá ser composta em até 25 (vinte e cinco) 
linhas. 
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